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dão, até à intersecção dos limites das freguesias
de Campo, Mundão e Lordosa a sul do Aeró-
dromo de Gonçalves Lobato.

Artigo 4.o

A presente lei entra imediatamente em vigor, nos
termos da Constituição da República Portuguesa.

Aprovada em 4 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 15/99

de 25 de Março

Autoriza o Governo a alterar o regime contra-ordenacional aplicável
às violações das normas legais sobre o direito de habitação
periódica e direitos análogos, designadamente direitos de habi-
tação turística.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a estabelecer o regime
contra-ordenacional aplicável à violação das normas que
regem o direito real de habitação periódica e os direitos
análogos, designadamente os direitos de habitação
turística.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

No uso da autorização conferida pelo disposto no
artigo anterior, poderá o Governo:

a) Estabelecer contra-ordenações, puníveis com
coima cujo montante máximo se poderá elevar
a 20 000 000$, visando sancionar:

I) A exploração de empreendimentos no
regime de direito real ou obrigacional de
habitação periódica, designadamente
direitos de habitação, sem observância
das exigências legais;

II) A constituição, comercialização ou trans-
missão de direitos reais ou obrigacionais
de habitação periódica, designadamente
direitos de habitação turística, em vio-
lação no disposto na lei;

III) A não prestação, pelo proprietário ou
vendedor, de direitos reais ou obrigacio-
nais de habitação periódica, das informa-
ções pré-contratuais e contratuais legal-
mente exigidas, nomeadamente através
de documento informativo e complemen-
tar;

IV) A preterição dos requisitos legais rela-
tivos à forma, conteúdo, redacção e tra-
dução dos contratos e contratos-pro-
messa respeitantes à transmissão de direi-
tos reais ou obrigacionais de habitação
periódica, incluindo direitos de habitação
turística;

V) A violação dos requisitos legais a que
deva obedecer o certificado predial;

VI) A não constituição de um fundo de
reserva ou a não prestação de cauções
nos termos legalmente exigidos;

VII) A não devolução atempada das quantias
entregues pelo adquirente ou promiten-
te-adquirente de direitos reais ou obri-
gacionais de habitação periódica, desig-
nadamente direitos de habitação turís-
tica, em caso de exercício do direito de
resolução dos respectivos contratos, bem
como a preterição das demais regras
legais relativas ao direito de resolução;

VIII) A realização de publicidade ou promoção
de direito real ou obrigacional de habi-
tação periódica, nomeadamente direitos
de habitação turística, em infracção ao
estabelecido na lei;

IX) O incumprimento das regras legais em
matéria de convocação da assembleia
geral, administração, prestação de contas,
conservação e limpeza por parte da enti-
dade responsável pela administração do
empreendimento;

X) O incumprimento de normas de direito
transitório relativas à adaptação ao novo
regime dos direitos reais ou obrigacionais
de habitação periódica constituídos;

b) Determinar a publicação obrigatória da punição
da contra-ordenação, a expensas do infractor;

c) Estabelecer a responsabilidade subsidiária dos
titulares, gerentes e administradores ou direc-
tores do estabelecimento individual de respon-
sabilidade limitada, da cooperativa ou da socie-
dade comercial, proprietárias ou cessionárias da
exploração de empreendimentos sobre cujas
unidades sejam constituídos direitos reais de
habitação periódica ou direitos análogos, desig-
nadamente direitos de habitação turística, pelo
pagamento das coimas aplicadas àquelas enti-
dades;

d) Estabelecer que se um facto violar simultanea-
mente o disposto no Código da Publicidade e
normas especiais relativas à publicidade de
direitos reais de habitação periódica ou de direi-
tos análogos, designadamente direitos de habi-
tação turística, será sempre punido pela violação
destas últimas.
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Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 120 dias.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 16/99

de 25 de Março

Autoriza o Governo a conceder garantia pessoal do Estado ao
cumprimento das obrigações do Banco Central do Brasil (BCB)
perante o Banco de Portugal, no âmbito do apoio financeiro
a conceder ao BCB pelo Bank for International Settlements (BIS)
com a participação de Portugal e de outros bancos centrais,
sob a forma de uma credit facility no montante global de
14 000 milhões de dólares norte-americanos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Fica o Governo autorizado a conceder a garantia
pessoal do Estado ao cumprimento das obrigações do
Banco Central do Brasil (BCB) perante o Banco de
Portugal, no âmbito do apoio financeiro a conceder ao
BCB pelo Bank for International Settlements (BIS) com
a participação de Portugal e de outros bancos centrais,
sob a forma de uma credit facility no montante global
de 14 000 milhões de dólares norte-americanos.

2 — A garantia a prestar tem como limite máximo
o montante correspondente ao contravalor em escudos
de 250 milhões de dólares norte-americanos, a que acres-
cerá, se necessário, o saldo disponível para a realização
de operações activas previstas no artigo 53.o da Lei
n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro.

Artigo 2.o

1 — A garantia do Estado poderá ser executada a
partir do momento em que o Banco de Portugal subs-
tituir o BIS como titular dos créditos concedidos ao
abrigo do apoio financeiro referido no artigo anterior
e nos termos do acordo respectivo.

2 — Após a execução da garantia, o Estado ficará
sub-rogado nos direitos do Banco de Portugal perante
o BCB e a República Federativa do Brasil, tal como
esses direitos se encontram definidos no acordo cele-

brado entre estes últimos e o BIS, e poderá utilizar
todos os meios aí previstos para a cobrança dos créditos
garantidos.

Artigo 3.o

1 — A garantia a conceder pelo Estado nos termos
da presente lei será formalizada em contrato a celebrar
com o Banco de Portugal.

2 — No contrato a que se refere o número anterior
será estipulada a taxa a cobrar pelo Estado pela pres-
tação da garantia, tendo em conta a comissão paga pelo
BIS ao Banco de Portugal como contrapartida dos com-
promissos por este assumidos.

3 — O Banco de Portugal comunicará regularmente
ao Governo as informações que lhe forem transmitidas
pelo BIS acerca dos levantamentos e pagamentos rea-
lizados pelo BCB ao abrigo do apoio financeiro a que
se refere o artigo 1.o

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 17/99

de 25 de Março

Competências das câmaras municipais na concessão de subsídios
às instituições de carácter social e cultural, constituídas pelos
funcionários do município.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

É aditado ao n.o 1 do artigo 51.o do Decreto-Lei
n.o 100/84, de 29 de Março, com a redacção dada pela
Lei n.o 18/91, de 12 de Junho, uma alínea j), com a
seguinte redacção:

«Artigo 51.o

[. . .]

1 — Compete à câmara municipal, no âmbito da orga-
nização e funcionamento dos seus serviços, bem como
da gestão corrente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


